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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : WILLIAN FRAGA DA SILVA 
ADVOGADOS : ULISSES TRINDADE DE FARIA - GO028716

GUSTAVO BALTAZAR ALVES DE FARIAS - GO058296
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

Direito  processual  penal. Agravo  regimental. Prazo  recursal  de  cinco  dias.
Intempestividade. Recurso não conhecido. Agravo regimental não conhecido.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo em recurso
especial. 2. Fato relevante. Defesa intimada da decisão agravada em 08/05/2026 (fl. 274),
com  início  do  prazo  recursal  em  11/05/2026 e  término  em  15/05/2026 (fl.  189).
Interposição do agravo regimental apenas em 17/05/2026 (fl. 276).

II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental  foi  interposto
tempestivamente  à  luz  do  prazo de  cinco dias  corridos  previsto  no  art.  39  da  Lei  nº
8.038/1990 e no art. 258, caput, do RISTJ.

III. Razões de decidir
4.  O prazo para interposição de agravo regimental, no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça, é de cinco dias corridos, conforme o art. 39 da Lei nº  8.038/1990 e o art. 258,
caput, do RISTJ.
5. Constatada a intimação em 08/05/2026, com termo inicial em 11/05/2026 e termo final
em  15/05/2026, a  interposição  em  17/05/2026 revela  a  intempestividade  do  agravo
regimental.
6. A intempestividade do recurso impede o seu conhecimento.

IV. Dispositivo
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.
Dispositivos relevantes citados:
Lei nº 8.038/1990, art. 39; RISTJ, art. 258, caput.
Jurisprudência relevante citada:
AgRg no REsp n. 2.241.765/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado

em 4/3/2026, DJEN de 12/3/2026

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

                  Brasília, 02 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

Direito  processual  penal. Agravo  regimental. Prazo  recursal  de  cinco  dias.
Intempestividade. Recurso não conhecido. Agravo regimental não conhecido.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo em recurso
especial. 2. Fato relevante. Defesa intimada da decisão agravada em 08/05/2026 (fl. 274),
com  início  do  prazo  recursal  em  11/05/2026 e  término  em  15/05/2026 (fl.  189).
Interposição do agravo regimental apenas em 17/05/2026 (fl. 276).

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental  foi  interposto
tempestivamente  à  luz  do  prazo de  cinco dias  corridos  previsto  no  art.  39  da  Lei  nº
8.038/1990 e no art. 258, caput, do RISTJ.

III. Razões de decidir

4.  O prazo para interposição de agravo regimental, no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça, é de cinco dias corridos, conforme o art. 39 da Lei nº  8.038/1990 e o art. 258,
caput, do RISTJ.

5. Constatada a intimação em 08/05/2026, com termo inicial em 11/05/2026 e termo final
em  15/05/2026, a  interposição  em  17/05/2026 revela  a  intempestividade  do  agravo
regimental.

6. A intempestividade do recurso impede o seu conhecimento.

IV. Dispositivo

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.
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Lei nº 8.038/1990, art. 39; RISTJ, art. 258, caput.

Jurisprudência relevante citada:

AgRg no REsp n. 2.241.765/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado

em 4/3/2026, DJEN de 12/3/2026

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por W F DA S contra decisão que não

conheceu de agravo em recurso especial.

Em agravo regimental, alegou que impugnou todos os fundamentos da decisão

de inadmissão,  notadamente  o  óbice  da  Súmula  n.  7,  STJ,  demonstrando que não há

necessidade de reexame de prova. Disse que satisfez o princípio da dialeticidade, o que

afasta a Súmula nº 182, STJ (fls. 276-288).

É o relatório. 

VOTO

O prazo para a interposição de agravo regimental é de 5 (cinco) dias (art. 39 da

Lei nº 8.038/1990 e art. 258, caput, do RISTJ).

A esse respeito: “o prazo para interposição de agravo regimental no âmbito do

Superior Tribunal de Justiça é de cinco dias corridos, conforme o art. 258 do Regimento

Interno do STJ e o art. 39 da Lei n. 8.038/1990” (AgRg no REsp n. 2.241.765/SP, relator

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 12/3/2026).

A  defesa  foi  intimada  da  decisão  ora  agravada  em  08/05/2026 (fl.  274),

iniciando-se o prazo recursal em 11/05/2026. Assim, o lapso para interposição do recurso

encerrou-se  em  15/05/2026, conforme certificado à  fl.  189,  razão pela  qual  se  revela

intempestivo o recurso apresentado apenas em 17/05/2026 (fl. 276).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0005628-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 3.144.847 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04573457720128090011  4573457720128090011  554279309  
55427930920258090000

EM MESA JULGADO: 02/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILLIAN FRAGA DA SILVA 
ADVOGADOS : ULISSES TRINDADE DE FARIA  - GO028716

 GUSTAVO BALTAZAR ALVES DE FARIAS  - GO058296
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAN FRAGA DA SILVA 
ADVOGADOS : ULISSES TRINDADE DE FARIA  - GO028716

 GUSTAVO BALTAZAR ALVES DE FARIAS  - GO058296
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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